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NOME DO CURSO:  

Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Compliance 

Dominar os mecanismos de Prevenção à Lavagem de Dinheiro 

(PLD) e Financiamento do Terrorismo (FT) é fundamental para 

garantir a conformidade regulatória e a integridade das instituições 

financeiras. Este programa abrange a estruturação de sistemas de 

compliance bancário, implementação de políticas de Know Your 

Customer (KYC), análise de operações suspeitas, mitigação de 

riscos operacionais e aplicação do arcabouço normativo do Banco 

Central do Brasil e do COAF. Ideal para profissionais que buscam 

excelência técnica na identificação de ilícitos financeiros e na 

consolidação de uma cultura corporativa ética e transparente. #PLD 

#ComplianceBancario #KYC #COAF 

#PrevencaoALavagemDeDinheiro #RiscoRegulatorio 

#DereitoBancario #SegurancaFinanceira #GestaoDeRisco 

#MercadoFinanceiro 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Fundamentos jurídicos e econômicos da Prevenção à 

Lavagem de Dinheiro e Combat ao Financiamento do 

Terrorismo (PLD/CFT). 

• Arcabouço regulatório brasileiro e internacional, incluindo 

diretrizes do Banco Central do Brasil, CVM, COAF e 

GAFI/FATF. 

• Metodologias de implementação de programas corporativos 

de Compliance Bancário e Gestão de Riscos Integrados. 
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• Estruturação e aplicação prática das políticas de Know Your 

Customer (KYC), Know Your Employee (KYE) e Know Your 

Partner (KYP). 

• Identificação, monitoramento e análise avançada de 

operações financeiras suspeitas e atípicas. 

• Mecanismos de governança corporativa, governança de 

dados, auditoria interna e canal de denúncias nas instituições 

financeiras. 

• Responsabilização civil, administrativa e penal de diretores, 

administradores e profissionais de compliance. 

• Tecnologias aplicadas à prevenção de ilícitos financeiros, 

inteligência artificial na detecção de anomalias e tendências 

em Open Finance. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Profissionais e analistas das áreas de Compliance, Prevenção 

à Lavagem de Dinheiro, Gestão de Riscos e Auditoria 

Financeira. 

• Diretores, gerentes e administradores de instituições 

financeiras, fintechs, corretoras e demais entidades 

autorizadas pelo Bacen. 

• Advogados, consultores jurídicos e pareceristas 

especializados em Direito Bancário, Direito Penal Econômico 

e Regulatório. 
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• Profissionais do setor privado sujeitos à regulação do COAF, 

como agentes do mercado imobiliário, mercado de luxo e 

custódia de bens. 

• Auditores internos e externos que atuam no mapeamento de 

controles internos e conformidade regulatória. 

• Estudantes avançados e pesquisadores que buscam 

especialização técnica no ecossistema de conformidade 

financeira. 

Módulo 1: Introdução à Lavagem de Dinheiro e ao Compliance 

Bancário 

Aula 1.1: Conceito Legal e Econômico da Lavagem de Dinheiro 

A lavagem de dinheiro configura um processo complexo mediante o 

qual bens, direitos e valores decorrentes de atividades ilícitas são 

integrados ao sistema econômico formal com aparência de licitude. 

Sob a perspectiva econômica, essa prática distorce a alocação 

eficiente de recursos, provoca flutuações imprevisíveis na demanda 

por moeda e compromete a estabilidade das instituições financeiras 

ao introduzir fluxos de capital desprovidos de lastro produtivo real. 

No âmbito jurídico, o fenômeno caracteriza um delito autônomo e 

multifacetado, cujo bem jurídico protegido engloba não apenas a 

administração da justiça, mas precipuamente a ordem 

socioeconômica e a higidez do mercado financeiro global. 

A compreensão aprofundada desse ilícito exige a análise minuciosa 

de suas causas primárias, vinculadas a infrações penais 

antecedentes como o tráfico de drogas, a corrupção, a sonegação 
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fiscal e os crimes contra a administração pública. O compliance 

bancário atua justamente como a linha de defesa basilar do sistema 

financeiro, desenvolvendo estruturas operacionais e normativas 

voltadas a impedir que produtos e serviços bancários sejam 

instrumentalizados para a dissimulação do ilícito. O alinhamento 

das instituições às regras de integridade minimiza a exposição a 

riscos operacionais e reputacionais severos, garantindo a 

sustentabilidade dos negócios em conformidade com as diretrizes 

normativas vigentes. 

Aula 1.2: As Fases Clássicas da Lavagem de Dinheiro 

O ciclo da lavagem de dinheiro é estruturado em três etapas 

fundamentais e interdependentes: colocação, ocultação e 

integração. Na fase de colocação, o recurso financeiro proveniente 

do ilícito primário é introduzido na economia formal, comumente por 

meio do fracionamento de depósitos em espécie, aquisição de 

ativos de liquidez imediata ou utilização de estabelecimentos 

comerciais que movimentam elevado volume de papel-moeda. A 

vulnerabilidade das instituições bancárias nessa etapa é crítica, 

exigindo mecanismos rígidos de controle sobre o ingresso de 

numerário e a identificação precisa da origem dos valores 

transacionados. 

Subsequentemente, a ocultação envolve a realização de uma 

sequência complexa de operações financeiras concebidas para 

romper a cadeia de rastreabilidade do capital. Utilizam-se 

transferências eletrônicas sucessivas, contas mantidas em múltiplas 

jurisdições, empresas de fachada e triangulações bancárias 
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internacionais. Por fim, na etapa de integração, o capital 

reorganizado retorna ao fluxo econômico regular sob a forma de 

investimentos imobiliários, participação societária ou aquisição de 

bens de luxo. A atuação do profissional de compliance requer a 

identificação dos padrões operacionais característicos de cada uma 

dessas fases, implementando filtros capazes de detectar desde a 

colocação pulverizada até a reintegração sofisticada de ativos. 

Aula 1.3: História da Legislação de PLD no Brasil 

A evolução do arcabouço normativo de Prevenção à Lavagem de 

Dinheiro no Brasil reflete o compromisso do país com os padrões 

internacionais de combate ao crime organizado. O marco inicial 

consolidou-se com a promulgação da Lei número 9.613 em 1998, 

que tipificou o crime de lavagem de dinheiro, criou o Conselho de 

Controle de Atividades Financeiras e estabeleceu deveres 

administrativos para o setor privado. Inicialmente, o diploma legal 

adotava o sistema de rol taxativo para os crimes antecedentes, 

restringindo a caracterização do delito às condutas vinculadas a 

infrações específicas de elevada gravidade, como o narcotráfico e o 

terrorismo. 

Com o advento da Lei número 12.683 em 2012, o ordenamento 

jurídico pátrio passou por uma transformação profunda ao abolir o 

rol taxativo, adotando o sistema de infração penal antecedente 

genérica. A partir desta alteração, qualquer infração penal que gere 

bens, direitos ou valores ilícitos pode dar ensejo ao crime de 

lavagem de dinheiro. Essa mudança expandiu vertiginosamente o 

escopo de atuação do compliance bancário, exigindo o 
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aprimoramento contínuo dos sistemas de monitoramento e a 

revisão contínua das políticas de mitigação de riscos, a fim de 

englobar a detecção de ilícitos decorrentes dos mais variados 

delitos primários. 

Aula 1.4: O Papel das Instituições Financeiras na Mitigação de 

Crimes 

As instituições financeiras desempenham papel estratégico na 

arquitetura global de combate ao crime financeiro, figurando como 

agentes garantidores da higidez das transações monetárias. Por 

deterem a custódia, o processamento e a movimentação de fluxos 

de capital, essas entidades são dotadas de deveres administrativos 

compulsórios impostos pelo regulador. A mitigação do risco de 

utilização do sistema bancário para fins ilícitos demanda a 

estruturação de um ambiente de controle interno robusto, 

fundamentado na avaliação interna de risco, no treinamento 

contínuo de colaboradores e na adoção de governança corporativa 

transparente. 

A atuação proativa dos bancos vai além do simples cumprimento 

burocrático de obrigações normativas, abrangendo a construção de 

uma cultura organizacional orientada à integridade. A omissão ou a 

ineficiência nos controles internos expõe a instituição a sanções 

administrativas severas aplicadas pelos órgãos reguladores, além 

de graves prejuízos reputacionais e perda de acesso a redes de 

correspondência bancária internacional. O alinhamento operacional 

entre as áreas de negócios e os departamentos de compliance 
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torna-se, portanto, requisito indispensável para a sustentabilidade 

da atividade bancária contemporânea. 

Aula 1.5: Princípios Fundamentais do Compliance Bancário 

O compliance bancário fundamenta-se nos princípios da 

independência, da autoridade, da objetividade e da abrangência 

institucional. A função de compliance deve ser exercida por 

estrutura dotada de autonomia frente às unidades de negócios, 

garantindo que suas análises, relatórios e decisões ocorram sem 

conflito de interesses. A diretoria da instituição precisa assegurar 

que a área possua autoridade necessária para investigar 

discrepâncias operacionais, interromper transações suspeitas e 

reportar diretamente aos órgãos de administração e ao comitê de 

auditoria sem interferências hierárquicas indevidas. 

Além da autonomia, a atuação do compliance exige embasamento 

técnico e análise objetiva, pautada no mapeamento contínuo das 

normas emitidas pelos órgãos de fiscalização e nas melhores 

práticas internacionais. A abrangência dos controles deve permear 

todos os produtos, serviços, canais de atendimento e relações com 

terceiros mantidas pela instituição bancária. A implementação eficaz 

desses princípios assegura que o programa de integridade não se 

limite a uma formalidade documental, mas constitua um pilar efetivo 

na gestão do risco operacional e regulatório. 

Módulo 2: Arcabouço Normativo e Organismos Internacionais 

Aula 2.1: O Grupo de Ação Financeira Internacional e suas 

Recomendacoes 
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O Grupo de Ação Financeira Internacional configura o principal 

organismo intergovernamental encarregado de estabelecer padrões 

globais para o combate à lavagem de dinheiro, ao financiamento do 

terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa. 

Fundado com o propósito de harmonizar as legislações nacionais, o 

organismo desenvolveu o documento denominado 40 

Recomendações do GAFI, que serve como diretriz mestra para 

governos e reguladores em todo o mundo. Essas recomendações 

abrangem o fortalecimento do sistema de justiça criminal, o papel 

do setor financeiro e a transparência na propriedade efetiva das 

pessoas jurídicas. 

As avaliações mútuas promovidas pelo GAFI submetem os países a 

exames rigorosos sobre a efetividade prática de suas estruturas 

legais e institucionais. O descumprimento dos padrões pode 

resultantes na inclusão da jurisdição em listas de alto risco ou sob 

monitoramento intensificado, conhecidas como lista negra e lista 

cinza. O impacto de tais penalidades reflete-se diretamente no 

sistema bancário local, que passa a enfrentar restrições severas na 

contratação de serviços de transferência internacional e no acesso 

ao mercado de capitais global. 

Aula 2.2: Convenções Internacionais e Diretrizes Globais 

O arcabouço internacional contra o crime financeiro é ancorado por 

convenções internacionais promovidas pela Organização das 

Nações Unidas, com destaque para a Convenção de Viena de 

1988, a Convenção de Palermo de 2000 e a Convenção de Mérida 

de 2003. A Convenção de Viena estabeleceu as bases do combate 
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ao tráfico de entorpecentes e ao branqueamento de capitais dele 

decorrente, enquanto a Convenção de Palermo expandiu esses 

mecanismos para o combate ao crime organizado transnacional. A 

Convenção de Mérida, por sua vez, focou no combate sistêmico à 

corrupção nas esferas pública e privada. 

A incorporação dessas convenções aos ordenamentos jurídicos 

nacionais impôs obrigações rigorosas de cooperação jurídica 

internacional, extraditabilidade e bloqueio cautelar de ativos. As 

instituições bancárias que operam em âmbito global devem 

observar não apenas a legislação de sua sede, mas também os 

tratados internacionais recepcionados e as regulamentações 

extracontinentais de grande impacto, como o Patriot Act e o Foreign 

Corrupt Practices Act dos Estados Unidos, que possuem alcance 

extraterritorial direto sobre transações em moeda estrangeira. 

Aula 2.3: O Banco Central do Brasil e a Resolução BCB 3969 

A Resolução do Banco Central do Brasil número 3.969 e suas 

atualizações representam a espinha dorsal da política de prevenção 

à lavagem de dinheiro no sistema financeiro nacional. A norma 

consolida os deveres das instituições autorizadas a funcionar pelo 

Banco Central, exigindo a concepção e implementação de uma 

política de PLD/CFT compatível com o seu porte, perfil de risco e 

modelo de negócio. O regulamento impõe a obrigatoriedade de 

elaboração de relatórios anuais de avaliação interna de risco, os 

quais devem ser submetidos à apreciação da alta administração da 

instituição. 
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A diretriz estabelecida pelo órgão regulador abandona o modelo 

puramente formalista e adota formalmente a abordagem baseada 

em risco. As instituições financeiras têm a obrigação legal de 

categorizar seus clientes, produtos, serviços, canais de distribuição 

e regiões geográficas de acordo com os níveis de risco 

identificados. A inobservância dos ditames da resolução sujeita a 

instituição e seus administradores a sanções administrativas que 

variam de advertências e multas pecuniárias expressivas até a 

cassação da autorização para funcionamento. 

Aula 2.4: A Comissão de Valores Mobiliários e a Instrução CVM 617 

A instrução emitida pela Comissão de Valores Mobiliários sob o 

número 617 regulamenta os deveres de prevenção à lavagem de 

dinheiro e ao financiamento do terrorismo no âmbito do mercado de 

valores mobiliários brasileiro. A norma aplica-se às corretoras, 

distribuidoras, administradoras de carteiras, custodiantes e demais 

participantes do mercado de capitais. O regulamento estabelece 

requisitos rigorosos para o cadastramento e identificação dos 

beneficiários finais das operações financeiras executadas em 

bolsas de valores e mercados de balcão organizado. 

Um dos pontos centrais da Instrução CVM 617 refere-se à 

obrigatoriedade de qualificação detalhada dos investidores, exigindo 

a verificação contínua da capacidade financeira incompatível com o 

volume negociado. A norma preconiza que as corretoras 

mantenham rotinas automatizadas para o monitoramento de 

operações que apresentem atipicidade em relação ao perfil do 

cliente ou que envolvam pessoas expostas politicamente. A 
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integração entre a regulamentação do mercado de capitais e o 

sistema bancário é fundamental para neutralizar a utilização de 

valores mobiliários como instrumentos de lavagem de recursos. 

Aula 2.5: O Conselho de Controle de Atividades Financeiras 

O Conselho de Controle de Atividades Financeiras atua como a 

Unidade de Inteligência Financeira do Brasil, desempenhando papel 

central na recepção, processamento, análise e difusão de 

informações relativas a operações suspeitas de lavagem de 

dinheiro. O COAF não possui atribuições judiciais nem poder de 

investigação criminal direta; sua função precípua consiste em 

transformar dados brutos encaminhados pelos setores obrigados 

em Relatórios de Inteligência Financeira (RIF). Esses relatórios são 

posteriormente disponibilizados às autoridades competentes, como 

a Polícia Federal e o Ministério Público. 

As instituições financeiras possuem o dever de encaminhar ao 

COAF comunicações sobre movimentações em espécie acima dos 

limites regulamentares, independentemente de suspeita, bem como 

operações que apresentem indícios de ilicitude após análise 

fundamentada. A comunicação efetuada de boa-fé ao órgão de 

inteligência financeira não gera responsabilidade civil ou 

administrativa para a instituição bancária ou seus funcionários. O 

ecossistema de inteligência mantido pelo COAF garante a 

articulação estratégica entre o setor privado regulado e o sistema 

de persecução penal do Estado. 

Módulo 3: A Lei de Lavagem de Dinheiro no Brasil 
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Aula 3.1: Análise Detalhada da Lei 9613 e suas Alterações 

A Lei número 9.613 introduziu na ordem jurídica brasileira a 

tipificação do crime de lavagem de dinheiro, prevendo penas de 

reclusão e multa para quem ocultar ou dissimular a natureza, 

origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de 

bens oriundos de infrações penais. O texto legal prevê penalidades 

severas para a inserção desses ativos na atividade econômica ou 

financeira. As sucessivas reformas legislativas, em especial a 

promovida pela Lei número 12.683, fortaleceram o arcabouço 

punitivo e expandiram o conjunto de entes obrigados a manter 

sistemas de controle de integridade. 

A estrutura da norma divide-se em capítulos que tratam dos crimes, 

das medidas assecuratórias, da responsabilidade administrativa e 

dos procedimentos relativos ao julgamento e processamento das 

ações penais. Para os profissionais bancários, a compreensão 

profunda da lei é indispensável, uma vez que o descumprimento 

dos deveres de identificação, registro e comunicação previstos nos 

artigos 10 e 11 sujeita a instituição financeira às sanções do artigo 

12, que incluem multas que podem atingir dezenas de milhões de 

reais e a inabilitação temporária de dirigentes. 

Aula 3.2: O Crime Antecedente e a Extinção do Rol Taxativo 

A transição operada em 2012 com a abolição do rol taxativo de 

crimes antecedentes reposicionou o Brasil na vanguarda da 

legislação internacional anticrime. Sob o regime anterior, o 

Ministério Público necessitava comprovar que o dinheiro ocultado 
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derivava de uma das condutas expressamente catalogadas na lei. 

Com a redação vigente, qualquer infração penal, enquadrada como 

crime ou contravenção penal, que possua aptidão para gerar 

proveito econômico ilícito, qualifica-se como infração antecedente 

apta a fundamentar a acusação pelo crime de lavagem. 

Esta alteração ampliou drasticamente a exigência sobre as rotinas 

de conformidade bancária. Crimes como a sonegação fiscal, o 

descaminho, o jogo do bicho e as fraudes corporativas passaram a 

demandar monitoramento rigoroso por parte das instituições 

financeiras. A caracterização do crime antecedente não exige a 

condenação prévia do autor da infração primária, bastando a 

comprovação de indícios suficientes da existência do ilícito que 

gerou os ativos ilicitamente movimentados no sistema bancário. 

Aula 3.3: Tipificação Penal e Sanções Administrativas 

A tipificação da lavagem de dinheiro abrange não apenas a conduta 

de ocultar ou dissimular, mas também as condutas equiparadas 

previstas nos parágrafos do artigo primeiro da lei. Incorre nas 

mesmas penas quem, para ocultar ou dissimular a utilização de 

bens ilícitos, os converte em ativos lícitos, adquire, recebe, 

movimenta ou mantém em depósito. O arcabouço penal prevê 

causas de aumento de pena quando o crime é praticado de forma 

reiterada ou por intermédio de organização criminosa, além de 

mecanismos de redução de pena vinculados à colaboração 

premiada. 
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Na esfera administrativa, o descumprimento das obrigações de 

prevenção sujeita as instituições e seus administradores às 

penalidades aplicadas pelo Banco Central do Brasil ou pelo COAF. 

As sanções administrativas incluem advertência, multa pecuniária 

de valor expressivo, inabilitação temporária para o exercício do 

cargo de administrador de instituições financeiras e até mesmo a 

cassação da autorização para funcionamento da entidade. A 

independência entre as instâncias administrativa, civil e penal 

permite a aplicação concomitante de punições em todos os âmbitos. 

Aula 3.4: A Proteção do Bem Jurídico e a Autonomia do Delito 

A doutrina e a jurisprudência pátrias consolidaram o entendimento 

de que a lavagem de dinheiro é um crime autônomo em relação à 

infração antecedente. A autonomia do delito implica que a 

persecução penal do branqueamento de capitais pode tramitar 

independentemente do julgamento do crime primário, sendo 

necessária apenas a demonstração da justa causa quanto à origem 

ilícita dos bens. O bem jurídico protegido pela norma penal é a 

ordem socioeconômica e a higidez do sistema financeiro, 

resguardando a livre concorrência e a estabilidade das instituições. 

Esta autonomia reforça a necessidade de as áreas de compliance 

realizarem investigações internas autônomas ao detectarem 

transações atípicas. A instituição bancária não deve aguardar a 

instauração de inquérito policial ou a propositura de ação penal 

contra o cliente para adotar medidas administrativas de mitigação 

de risco. A constatação de inconsistências operacionais graves 
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justifica a comunicação fundamentada às autoridades e a 

reavaliação imediata da manutenção do relacionamento comercial. 

Aula 3.5: Responsabilidade dos Administradores e Profissionais 

A responsabilidade dos dirigentes e profissionais de compliance nas 

instituições financeiras ostenta natureza multidimensional, 

englobando aspectos administrativos, civis e penais. Na esfera 

administrativa, os administradores respondem pela omissão na 

implementação de sistemas eficientes de controle interno e pela 

ausência de supervisão adequada sobre a equipe operacional. A 

negligência no cumprimento dos deveres impostos pelos órgãos 

reguladores acarreta sanções diretas sobre a pessoa física do 

executivo, inclusive com a vedação do exercício de funções no 

setor financeiro. 

Sob a ótica penal, os profissionais podem vir a ser 

responsabilizados caso atuem com dolo ou com manifesta cegueira 

deliberada em relação às operações ilícitas executadas por clientes 

da instituição. A teoria da cegueira deliberada, acolhida pela 

jurisprudência brasileira, estabelece que a omissão intencional em 

aprofundar a investigação sobre transações suspeitas, com o 

objetivo de obter vantagem econômica ou manter a carteira de 

clientes, equipara-se ao dolo eventual. Daí decorre a importância 

vital de a área de compliance documentar de forma inequívoca 

todas as análises e decisões adotadas. 

Módulo 4: Governança Corporativa e Gestão de Riscos em PLD 

Aula 4.1: A Estrutura de Governança e as Três Linhas de Defesa 
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A implementação de uma governança corporativa eficiente para a 

prevenção de ilícitos financeiros fundamenta-se no modelo 

internacional das três linhas de defesa. A primeira linha é 

constituída pelas áreas de negócios e unidades operacionais, que 

mantêm o contato direto com o cliente e são responsáveis primárias 

pela identificação de riscos no momento da originação das 

operações. Cabe a estes profissionais executar as etapas 

cadastrais iniciais e observar as diretrizes de conformidade 

aplicáveis aos produtos comercializados. 

A segunda linha de defesa é formada pela estrutura independente 

de Compliance e Gestão de Riscos, encarregada de formular as 

políticas institucionais, monitorar continuamente o ambiente de 

controle, assessorar as unidades operacionais e reportar 

deficiências à alta administração. A terceira linha é composta pela 

Auditoria Interna, que realiza avaliações independentes e periódicas 

sobre a eficácia de todo o sistema de governança, testando a 

operacionalidade das duas primeiras linhas. A atuação harmônica e 

bem delimitada dessas três esferas garante a solidez do ambiente 

de controle bancário. 

Aula 4.2: Avaliação Interna de Risco e a Abordagem Baseada em 

Risco 

A Avaliação Interna de Risco constitui o instrumento diagnóstico por 

meio do qual a instituição financeira identifica, mensura e 

compreende os riscos de lavagem de dinheiro e financiamento do 

terrorismo inerentes à sua atividade. A metodologia da Abordagem 

Baseada em Risco pressupõe que as medidas de prevenção devam 
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ser proporcionais à intensidade do risco identificado. A instituição 

deve alocar recursos humanos e tecnológicos mais expressivos na 

fiscalização de clientes, produtos e regiões que apresentem elevado 

potencial de contaminação por ilícitos. 

O processo de avaliação interna deve considerar variáveis relativas 

ao perfil dos clientes, às características dos produtos e serviços 

oferecidos, aos canais de distribuição utilizados e à localização 

geográfica das operações. Essa análise precisa ser documentada 

formalmente, revisada com periodicidade mínima anual e aprovada 

pelo Conselho de Administração ou Diretoria Executiva. O relatório 

resultante serve como guia estratégico para a definição dos 

parâmetros do sistema automatizado de monitoramento de 

transações. 

Aula 4.3: O Papel do Diretor de PLD e do Comitê de Conformidade 

O Diretor de Prevenção à Lavagem de Dinheiro, figura exigida pela 

regulamentação do Banco Central, possui a atribuição legal de 

assegurar o cumprimento integral das normas de conformidade na 

instituição. Este executivo deve possuir acesso direto aos órgãos de 

administração superior, atuando com independência funcional em 

relação às metas comerciais da entidade. O Diretor de PLD 

responde perante os órgãos fiscalizadores pelas deficiências 

encontradas nos controles e pela tempestividade das comunicações 

encaminhadas ao COAF. 

O Comitê de Conformidade atua como órgão colegiado de suporte 

decisório, reunindo lideranças das áreas de compliance, riscos, 
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jurídico e operações. O comitê analisa casos complexos de 

operações suspeitas, delibera sobre o encerramento de 

relacionamentos comerciais de alto risco e aprova as atualizações 

nas políticas corporativas. A formalização das atas e deliberações 

do comitê de conformidade é fundamental para comprovar o dever 

de diligência da administração perante os auditores e reguladores. 

Aula 4.4: Matriz de Risco de Clientes, Produtos e Jurisdições 

A construção da Matriz de Risco constitui uma exigência técnica 

fundamental para a gestão operacional em instituições bancárias. 

Essa ferramenta cruza dados cadastrais e comportamentais para 

atribuir a cada cliente uma pontuação de risco específica, 

classificada tipicamente como baixo, médio ou alto. A categorização 

determina a frequência de atualização cadastral e a intensidade dos 

procedimentos de due diligence que serão aplicados ao longo da 

relação contratual. 

A matriz deve ponderar não apenas o perfil individual do cliente, 

mas também a combinação com produtos e regiões envolvidas. 

Produtos com alto volume de movimentação em espécie, 

transferências internacionais rápidas e operações com derivativos 

apresentam por natureza risco mais elevado. Jurisdições com 

deficiências estratégicas identificadas pelo GAFI ou consideradas 

paraísos fiscais elevam automaticamente a nota de risco da 

transação. A matriz de risco deve ser dinâmica, recalculando as 

notas à medida que novos padrões operacionais são detectados. 

Aula 4.5: Auditoria Interna e Testes de Efetividade do Programa 
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A avaliação contínua da efetividade do programa de PLD/CFT é 

realizada por meio de testes promovidos pela Auditoria Interna e por 

consultorias independentes. A auditoria deve inspecionar a 

adequação das rotinas operacionais às diretrizes da política 

institucional e às exigências do regulador. Os testes de efetividade 

englobam a verificação de amostras de cadastros de clientes, o 

exame das regras de parametrização dos sistemas de 

monitoramento e a validação do fluxo de tomada de decisão nas 

comunicações ao COAF. 

Os relatórios produzidos pela auditoria interna precisam apontar 

detalhadamente as vulnerabilidades identificadas, indicando os 

planos de ação corretiva com prazos e responsáveis definidos. A 

persistência de fragilidades anteriormente apontadas pela auditoria 

sem a devida correção pela administração é interpretada pelo 

Banco Central do Brasil como falha grave de governança. A cultura 

de melhoria contínua e a testagem sistemática dos controles 

asseguram a resiliência da instituição frente às contínuas mutações 

das técnicas ilícitas. 

Módulo 5: Conheça seu Cliente - Cadastro e Identificação 

Aula 5.1: Diretrizes Gerais da Política de KYC 

A política de Conheça seu Cliente representa a pedra angular das 

medidas de prevenção ao crime financeiro no setor bancário. O 

objetivo precípuo do KYC é estabelecer a real qualificação do 

cliente, compreendendo a origem de seus recursos, a natureza de 

suas atividades econômicas e o padrão esperado de sua 
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movimentação financeira. A implementação da política deve 

anteceder o início de qualquer relacionamento comercial, 

estendendo-se ao longo de todo o ciclo de vida da conta corrente 

ou do contrato de prestação de serviços. 

As diretrizes formais do KYC devem ser aprovadas pela diretoria e 

divulgadas a todos os funcionários envolvidos no atendimento e na 

originação de negócios. A flexibilização indevida das regras 

cadastrais para o atingimento de metas comerciais constitui 

violação severa dos deveres de integridade. A política precisa 

prever a obrigatoriedade de recusa de abertura de conta ou o 

encerramento da relação bancária caso o cliente se recuse a 

fornecer dados cadastrais consistentes ou a comprovar 

documentalmente a origem de suas receitas. 

Aula 5.2: Processo de Onboarding de Pessoas Físicas e Jurídicas 

O processo de inclusão de novos clientes deve seguir 

procedimentos padronizados que garantam a autenticidade e a 

integridade das informações prestadas. Para pessoas físicas, exige-

se a coleta de documentos de identificação oficiais com foto, 

comprovação de inscrição no CPF, comprovante de residência e 

documento comprobatório de renda ou patrimônio. No caso de 

pessoas jurídicas, o diligence abrange a análise dos atos 

constitutivos, alterações contratuais registradas, comprovante de 

inscrição no CNPJ e demonstrativos financeiros atualizados. 

Com o avanço do atendimento bancário digital, os procedimentos 

de inclusão de clientes passaram a utilizar checagens 
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automatizadas via bases de dados governamentais e biometria 

facial. As instituições financeiras devem garantir que as ferramentas 

tecnológicas empregadas possuam mecanismos de validação 

contra fraudes de identidade. A consistência da qualificação inicial 

do cliente é determinante para a calibração adequada dos 

parâmetros de monitoramento comportamental que serão 

executados nas etapas posteriores. 

Aula 5.3: Validação Cadastral e Consulta a Bases Públicas e 

Privadas 

A validação dos dados fornecidos pelos clientes exige o confronto 

das informações prestadas com fontes de dados externas 

confiáveis e independentes. As instituições bancárias devem 

realizar consultas sistemáticas à Secretaria da Receita Federal para 

averiguar a regularidade do CPF ou CNPJ, prevenindo a abertura 

de contas em nome de pessoas falecidas ou empresas baixadas e 

inaptas. A utilização de dados cadastrais inconsistentes expõe a 

instituição a riscos operacionais elevados de fraude e ocultação de 

bens. 

Complementarmente, os departamentos de compliance utilizam 

bases privadas de dados para checagem de antecedentes judiciais, 

apuração de sanções internacionais, identificação de mídia negativa 

e localização de vínculos societários ocultos. A verificação deve 

abranger pesquisas automatizadas sobre listas de restrição 

mantidas por órgãos globais, como a Organização das Nações 

Unidas e o Escritório de Controle de Ativos Estrangeiros dos 
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Estados Unidos. A constatação de apontamentos desabonadores 

exige a elevação imediata do nível de análise sobre o cliente. 

Aula 5.4: Atualização Cadastral Contínua e Monitoramento 

Permanente 

A obrigação de qualificação do cliente não se esgota com a 

conclusão do processo inicial de inclusão no banco. A 

regulamentação do Banco Central impõe a obrigatoriedade de 

atualização cadastral periódica, cuja frequência varia conforme a 

classe de risco atribuída ao cliente na matriz da instituição. Clientes 

classificados como de alto risco devem ter seus dados revisados 

em intervalos curtos, ao passo que clientes de baixo risco podem 

seguir ciclos de atualização mais dilatados. 

O monitoramento permanente do perfil cadastral envolve a 

reavaliação dos volumes movimentados em relação à capacidade 

financeira declarada. Alterações relevantes na atividade econômica 

da empresa, mudanças na composição societária, alteração do 

objeto social ou aumentos repentinos no faturamento exigem a 

apresentação de novos documentos comprobatórios. A inércia do 

cliente em atualizar suas informações dentro dos prazos concedidos 

pelo banco deve acarretar a limitação de funcionalidades da conta 

até a efetiva regularização. 

Aula 5.5: Procedimentos para Clientes de Alto Risco e Offshore 

A aceitação e a manutenção de clientes classificados na categoria 

de alto risco demandam a aplicação de procedimentos de diligência 

reforçada. Enquadram-se nessa categoria empresas sediadas em 
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paraísos fiscais, sociedades com estrutura societária complexa e 

pulverizada, operadores do mercado de criptoativos e organizações 

sem fins lucrativos com movimentação internacional. A diligência 

reforçada exige o aprofundamento das investigações sobre o 

propósito econômico da relação bancária e a obtenção de 

aprovação de alçadas executivas superiores. 

No caso de estruturas corporativas multinacionais e contas 

mantidas por entidades offshore, o compliance bancário deve 

rastrear toda a cadeia de controle até a efetiva identificação dos 

proprietários finais. O uso de intermediários e procuradores com 

amplos poderes exige atenção redobrada, devendo a instituição 

verificar a legítima razão comercial para a constituição de estruturas 

offshore. O não cumprimento da identificação plena da origem dos 

recursos movimentados por entidades estrangeiras impõe a 

vedação da realização das transações. 

Módulo 6: Identificação de Beneficiário Final e Estruturas 

Complexas 

Aula 6.1: Conceito de Beneficiário Final segundo o Banco Central e 

COAF 

A identificação do Beneficiário Final constitui um dos pilares 

estratégicos para neutralizar a utilização de pessoas jurídicas e 

arranjos contratuais no ocultamento de ativos ilícitos. O Beneficiário 

Final é conceituado pela regulamentação do Banco Central e pelas 

normas da Receita Federal como a pessoa natural que, em última 

instância, detém, direta ou indiretamente, uma participação 
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societária superior a vinte e cinco por cento do capital da entidade, 

ou que exerce a supremacia nas deliberações sociais e no controle 

da administração da pessoa jurídica. 

O conceito afasta a possibilidade de considerar meros 

intermediários, procuradores ou pessoas jurídicas controladoras 

intermediárias como os verdadeiros titulares dos recursos. O 

compliance bancário deve perpassar todas as camadas societárias, 

independentemente do número de holdings ou participações 

cruzadas existentes, até alcançar a pessoa física que efetivamente 

comanda e se beneficia da atividade financeira da empresa. A 

omissão na identificação do beneficiário final descumpre 

frontalmente as normas do COAF e sujeita o banco a sanções 

administrativas severas. 

Aula 6.2: Mapeamento de Organogramas Societários e Holdings 

O mapeamento de estruturas corporativas complexas exige rigor 

técnico da equipe de análise de compliance na interpretação de 

organogramas societários. Holdings patrimoniais, empresas de 

participação e fundos de investimento em participações são 

frequentemente utilizados para fins lícitos de planejamento 

sucessório e tributário, mas também podem ser instrumentalizados 

para fragmentar a propriedade societária e dificultar a 

rastreabilidade por autoridades fiscalizadoras. O analista precisa 

examinar estatutos sociais, acordos de acionistas e contratos de 

opção de compra de quotas. 
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A verificação deve atentar para a presença de holdings constituídas 

em jurisdições que adotam sigilo societário estrito ou que não 

mantêm acordos de troca de informações tributárias com o Brasil. 

Nesses cenários, o profissional de compliance deve exigir 

documentos equivalentes validados por autoridade consular ou 

apostilados, contendo a discriminação completa dos sócios 

controladores. A incapacidade do cliente corporativo em fornecer a 

demonstração transparente de seu organograma deve ser 

interpretada como fator impeditivo para a prestação de serviços 

bancários. 

Aula 6.3: Identificação de Estruturas em Jurisdições Secreta e 

Paraísos Fiscais 

A realização de transações bancárias envolvendo entidades 

localizadas em jurisdições de tributação favorecida ou com 

legislação de sigilo bancário reforçado exige a adoção de medidas 

extremas de salvaguarda. Jurisdições classificadas como paraísos 

fiscais atraem fluxos de capital pelo anonimato conferido aos 

proprietários de empresas e pela ausência de tributação efetiva. O 

risco inerente a essas operações reside no fato de que essas 

estruturas podem esconder o produto de crimes tributários, 

corrupção e desvio de verbas públicas. 

Ao analisar empresas registradas nesses locais, o banco deve 

verificar a existência de substância econômica real na jurisdição de 

origem, examinando se a entidade possui instalações físicas, 

funcionários contratados e atividade operacional efetiva, ou se 

constitui uma mera empresa de fachada. A utilização de acionistas 
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nominais sem vínculo operacional verdadeiro exige o 

aprofundamento das checagens para revelar a identidade do titular 

do direito econômico subjacente. As transações financeiras 

envolvendo paraísos fiscais devem ser objeto de monitoramento 

prioritário e contínuo. 

Aula 6.4: Transparência em Fundos de Investimento e Trustes 

Os fundos de investimento e a figura dos trustes internacionais 

representam veículos financeiros que exigem regras específicas de 

identificação de beneficiários finais. Nos fundos de investimento, o 

compliance bancário deve qualificar não apenas o administrador e o 

gestor da carteira, mas também identificar os quotistas que detêm 

participação relevante ou que possuem poder de direcionar as 

estratégias de investimento do fundo. A falta de transparência sobre 

os reais quotistas expõe o sistema financeiro à lavagem de recursos 

via mercado de capitais. 

No tocante aos trustes, figura típica do direito anglo-saxão, a 

identificação deve abranger obrigatoriamente a pessoa natural que 

instituiu a estrutura, o administrador encarregado da gestão dos 

bens, o protetor encarregado da supervisão do contrato e os 

beneficiários finais designados para o recebimento do patrimônio. 

Como a figura do truste promove a cisão entre a propriedade legal e 

o direito econômico sobre os ativos, o mapeamento detalhado de 

todas as partes envolvidas no contrato é condição indispensável 

para validar as transações bancárias no Brasil. 
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Aula 6.5: Uso de Laranjas e Pessoas Interpostas na Prática 

Bancária 

A utilização de pessoas interpostas constitui um dos métodos mais 

frequentes para burlar os sistemas de conformidade e ocultar os 

verdadeiros titulares de movimentações financeiras ilícitas. A fraude 

manifesta-se no uso de pessoas físicas de baixa renda para figurar 

como sócios formais de empresas de grande porte, ou na abertura 

de contas bancárias em nome de terceiros mediante a cessão 

remunerada ou o roubo de dados pessoais. O objetivo do operador 

ilícito é ocultar seu nome dos registros do sistema financeiro. 

A detecção do uso de laranjas fundamenta-se na análise do 

descompasso entre a capacidade socioeconômica declarada do 

indivíduo e o volume transacionado em suas contas bancárias. O 

compliance bancário utiliza cruzamento de dados automatizados e 

inteligência analítica para identificar padrões como movimentações 

elevadas executadas por procuração, utilização de mesmo 

endereço ip para acesso a contas de pessoas distintas e endereços 

residenciais incompatíveis com a sede das empresas. Confirmada a 

interposição fraudulenta, a instituição deve comunicar o fato ao 

COAF e encerrar o relacionamento comercial. 

Módulo 7: Pessoas Expostas Politicamente e Tratamento 

Diferenciado 

Aula 7.1: Conceito e Categorização de PEP segundo o Banco 

Central 
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A categoria de Pessoas Expostas Politicamente abrange os 

indivíduos que desempenham ou desempenharam, nos últimos 

cinco anos, cargos, funções ou empregos públicos relevantes no 

Brasil ou em outros países, territórios e dependências estrangeiras, 

assim como seus representantes. A regulamentação do Banco 

Central estipula que a posição de destaque ocupada por essas 

pessoas aumenta o risco potencial de envolvimento em práticas de 

corrupção, peculato, concussão e desvio de recursos públicos, 

exigindo tratamento de diligência diferenciado pelas instituições 

financeiras. 

A qualificação de PEP estende-se também aos familiares do agente 

público, abrangendo os parentes na linha reta até o segundo grau, o 

cônjuge, o companheiro e o convivente, bem como aos 

colaboradores próximos. Entende-se por colaborador próximo a 

pessoa natural que seja co-proprietária de pessoa jurídica com a 

pessoa exposta politicamente, ou que detenha o controle de 

empresas criadas para o benefício desta. A abrangência do 

conceito busca impedir que o agente público utilize terceiros de seu 

círculo pessoal ou profissional para ocultar o produto de ilícitos. 

Aula 7.2: O Processo de Identificação e Listas de Restrição de PEP 

A identificação precisa da condição de Pessoa Exposta 

Politicamente constitui desafio operacional contínuo para o setor 

bancário. As instituições financeiras utilizam ferramentas 

automatizadas de checagem que cruzam a base de clientes com 

bancos de dados públicos e privados especializados na catalogação 

de agentes públicos. As consultas devem abranger detentores de 
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mandatos eletivos no Poder Executivo e Legislativo, ocupantes de 

cargos de direção no Poder Judiciário, oficiais generais das Forças 

Armadas e dirigentes de empresas estatais. 

O processo de identificação não deve restringir-se ao momento de 

abertura da conta, sendo necessária a varredura periódica de toda 

a base de clientes para capturar alterações de status, tais como a 

posse em novos cargos públicos ou a eleição de clientes para 

funções comissionadas. A ausência do nome do cliente em listas 

comerciais privadas não exime a instituição bancária da 

responsabilidade de identificar a condição de PEP caso o cliente 

preste essa informação no questionário cadastral ou quando a 

apuração dos fatos assim o demonstrar. 

Aula 7.3: Procedimentos Reforçados de Diligência para PEP 

Uma vez confirmada a condição de Pessoa Exposta Politicamente, 

a instituição financeira é obrigada por norma regulamentar a adotar 

procedimentos reforçados de diligência. A abertura de conta ou o 

início de relacionamento comercial com um cliente enquadrado 

nessa categoria exige expressa autorização de alçada executiva 

superior, geralmente concedida pelo Diretor de PLD ou pelo Comitê 

de Conformidade. A decisão de aceitação do risco deve ser 

formalmente documentada no dossiê do cliente. 

A diligência reforçada engloba a apuração minuciosa da origem do 

patrimônio e dos recursos financeiros da pessoa exposta 

politicamente, confrontando os vencimentos e subsídios do cargo 

público ocupado com a movimentação bancária observada. O 
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monitoramento de suas contas deve ser contínuo e parametrizado 

com faixas de sensibilidade mais estreitas nos sistemas 

automatizados, permitindo a identificação imediata de depósitos 

atípicos, fracionamentos ou recebimentos oriundos de empresas 

contratadas pelo Poder Público. 

Aula 7.4: Familiaridade e Colaboradores Próximos de PEP 

O monitoramento do círculo de convivência das Pessoas Expostas 

Politicamente exige do compliance bancário a capacidade de 

mapear e monitorar as contas mantidas por familiares e 

colaboradores próximos. Frequentemente, os valores decorrentes 

de atos ilícitos praticados por agentes públicos são movimentados 

em contas de cônjuges, filhos, irmãos ou sócios comerciais, com o 

intuito de afastar o nome do ocupante do cargo público dos 

registros bancários diretos. 

A identificação de familiares segue as regras de parentesco 

estabelecidas pela legislação civil, enquanto a definição de 

colaborador próximo demanda a análise de participações 

societárias conjuntas, procurações cruzadas e vínculos comerciais 

demonstráveis. As movimentações financeiras executadas por 

essas pessoas vinculadas devem passar pela mesma análise 

rigorosa e acompanhamento dedicado aplicados à conta do titular 

do cargo público. A constatação de transações sem fundamentação 

econômica lógica entre o PEP e seu círculo pessoal justifica a 

emissão de comunicação de suspeita ao COAF. 

Aula 7.5: Gestão do Risco Reputacional na Relação com PEP 
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A prestação de serviços bancários a Pessoas Expostas 

Politicamente exige um equilíbrio constante entre o cumprimento da 

função social da instituição financeira e a gestão do seu risco 

reputacional. A simples condição de PEP não veda o acesso ao 

sistema bancário nem implica a presunção de ilicitude das condutas 

do cliente. O encerramento motivado apenas pela ocupação de 

cargo público constitui prática discriminatória não respaldada pela 

legislação. 

No entanto, caso a movimentação financeira do PEP apresente 

atipicidades graves, como incompatibilidade gritante com seus 

rendimentos declarados, utilização recorrente de numerário em 

espécie sem justificativa ou envolvimento em investigações 

criminais por crimes contra a administração pública, o banco deve 

agir rapidamente. A instituição precisa ponderar a continuidade da 

relação contratual e comunicar os fatos ao COAF. A inércia do 

banco diante de escândalos de corrupção envolvendo seus clientes 

enquadrados como PEP causa danos irreparáveis à imagem da 

instituição e acarreta sanções severas dos órgãos reguladores. 

Módulo 8: Monitoramento de Transações e Detecção de 

Atipicidades 

Aula 8.1: Sistemas Automatizados de Monitoramento e Suas 

Regras 

O volume substancial de transações processadas diariamente pelas 

instituições bancárias torna indispensável o emprego de sistemas 

automatizados de monitoramento de movimentações financeiras. 
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Esses softwares especializados operam integrados aos sistemas 

core do banco, analisando em tempo real ou em lotes periódicos 

cada débito, crédito, transferência eletrônica ou saque executado. O 

objetivo do sistema é comparar a transação em execução com o 

histórico de movimentação do cliente e com regras predefinidas de 

comportamento esperado. 

As regras de parametrização dos sistemas são desenvolvidas a 

partir de cenários típicos de lavagem de dinheiro e diretrizes 

emitidas pelo Banco Central e pelo COAF. Exemplos de regras 

automatizadas incluem o disparo de alertas para movimentações 

em conta recém-aberta incompatíveis com a renda, depósitos 

sucessivos de valores redondos em curto intervalo de tempo e 

transferências internacionais sem causa econômica aparente. A 

calibração precisa dessas regras é fundamental para garantir a 

eficácia da varredura automatizada. 

Aula 8.2: Parametrização de Alertas e Redução de Falsos Positivos 

Um dos maiores desafios enfrentados pelas equipes de compliance 

bancário reside na correta parametrização das regras de alerta para 

mitigar a ocorrência de falsos positivos. A geração excessiva de 

alertas sem relevância operacional sobrecarrega a equipe de 

analistas, criando gargalos na investigação e aumentando o risco 

de falhas na identificação de operações ilícitas reais. Por outro lado, 

parâmetros excessivamente frouxos deixam de capturar 

movimentações verdadeiramente suspeitas, expor o banco a graves 

sanções. 
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A otimização dos parâmetros exige o refinamento contínuo das 

métricas, considerando a segmentação dos clientes por ramo de 

atividade, perfil socioeconômico e região geográfica. O uso de 

técnicas estatísticas avançadas e análise de regressão permite 

ajustar os limites quantitativos e qualitativos dos disparos de alerta. 

A equipe de compliance deve realizar revisões periódicas na matriz 

de alertas, documentando os motivos para os ajustes nos 

parâmetros e testando a sensibilidade das regras frente a novos 

cenários ilícitos identificados no mercado. 

Aula 8.3: Indicadores de Atipicidade Operacional e Sinais de Alerta 

Os sinais de alerta, internacionalmente conhecidos como red flags, 

representam comportamentos ou características operacionais que 

desviam do padrão normal de mercado e sugerem a possibilidade 

de ocorrência de lavagem de dinheiro. No âmbito das transações 

bancárias, constituem fortes indicadores de atipicidade o 

fracionamento de operações em valores imediatamente inferiores 

aos limites de notificação compulsória, a recusa injustificada do 

cliente em fornecer informações sobre a transação e a 

movimentação frequente de valores expressivos por contas 

mantidas por estudantes ou desempregados. 

Outros sinais relevantes englobam a liquidação antecipada de 

empréstimos com recursos de origem não esclarecida, a 

movimentação de recursos em contas correntes mantidas por 

empresas sem faturamento operacional e a realização de depósitos 

em espécie em agências distantes do domicílio do cliente. A 

presença de um sinal de alerta não confirma automaticamente a 
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ocorrência de um delito, mas impõe à equipe de compliance o dever 

imediato de instaurar procedimento analítico de apuração sobre a 

fundamentação econômica e jurídica da transação. 

Aula 8.4: Análise Comportamental e Desvio de Perfil Cadastral 

A análise comportamental atua de forma complementar ao 

monitoramento baseado em regras fixas, avaliando a evolução 

histórico-temporal das movimentações de cada cliente. A premissa 

central desse método é que qualquer alteração repentina e 

substancial nos hábitos financeiros do titular da conta deve ser 

objeto de escrutínio. O sistema calcula a média histórica de 

transações e dispara alertas sempre que o volume, a frequência ou 

os instrumentos utilizados apresentarem desvios estatísticos 

significativos em relação à baseline do cliente. 

A avaliação do desvio de perfil exige o confronto direto entre os 

dados constantes na ficha cadastral e a realidade operacional 

observada na conta. Caso uma pessoa física cadastrada como 

assalariada passe a receber dezenas de transferências diárias 

oriundas de diferentes estados da federação, o sistema detecta a 

inconsistência. O analista de compliance deve verificar se o desvio 

decorre de um fato lícito não atualizado no cadastro, como a venda 

de um imóvel, ou se indica a utilização da conta para a passagem 

de recursos de procedência duvidosa. 

Aula 8.5: Monitoramento de Padrões de Smurfing e Structuring 

As técnicas conhecidas como smurfing e structuring consistem no 

fracionamento doloso de grandes somas de dinheiro em múltiplas 
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operações de menor valor, com o propósito de evitar a identificação 

pelos limites regulamentares que exigem comunicação compulsória 

às autoridades. O operador ilícito efetua depósitos, saques ou 

transferências em montantes fracionados, utilizando diversas 

agências bancárias, diferentes caixas eletrônicos ou a colaboração 

de terceiros para realizar as transações em um mesmo dia ou ao 

longo de dias consecutivos. 

Os sistemas de monitoramento bancário devem ser capacitados 

para aglutinar transações consolidadas por CPF ou CNPJ, assim 

como por grupos de contas vinculadas por mesmo endereço, IP ou 

procuradores comuns. A consolidação dos dados permite capturar o 

somatório das operações fracionadas e revelar o valor real 

movimentado. A constatação da prática deliberada de estruturação 

de transações para burlar os mecanismos de controle configura 

forte indício de lavagem de dinheiro, ensejando a comunicação 

prioritária e fundamentada ao COAF. 

Módulo 9: Comunicação de Operações Suspeitas e Relatório de 

Inteligência Financeira 

Aula 9.1: O Fluxo Interno de Análise e Investigação de Alertas 

O fluxo de tratamento de alertas operacionais no compliance 

bancário inicia-se com a triagem preliminar das ocorrências geradas 

pelo sistema automatizado de monitoramento. O analista de 

primeira camada examina os dados cadastrais do cliente, o histórico 

de movimentações e os comprovantes das transações para verificar 

se o alerta decorre de uma operação legítima regular ou se 
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apresenta indícios consistentes de atipicidade. Constatada a 

inconsistência, o caso é escalado para a equipe de investigação 

aprofundada. 

Nesta segunda fase, o investigador de compliance reúne elementos 

contextuais adicionais, tais como contratos sociais, notas fiscais, 

extratos de outras instituições e pesquisas em mídias abertas. Se 

as atipicidades subsistirem sem justificativa plausível apresentada 

pelo cliente, o relatório de análise é submetido à deliberação da 

comissão de análise de operações suspeitas ou do Diretor de PLD. 

Todo o percurso decisório, desde a emissão do alerta original até a 

conclusão final pela comunicação ou arquivamento, deve ser 

minuciosamente registrado no sistema interno para fins de auditoria. 

Aula 9.2: Critérios para Tomada de Decisão sobre a Comunicação 

ao COAF 

A decisão de encaminhar uma Comunicação de Operação Suspeita 

ao COAF pauta-se no juízo de valor fundamentado adotado pela 

equipe de compliance, embasado nas normas do Banco Central. A 

regulação estabelece que devam ser objeto de comunicação as 

operações que apresentem sérios indícios de lavagem de dinheiro 

ou financiamento do terrorismo, ou que se destaquem pela falta de 

fundamentação econômica ou pela complexidade atípica. Não se 

exige a certeza absoluta da prática do crime antecedente para 

efetuar a comunicação. 

A ponderação deve considerar a conjugação dos fatores cadastrais, 

o histórico operacional do cliente, a recusa no fornecimento de 
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informações e a presença de red flags. É vedado à instituição 

bancária adotar postura passiva ou condicionar a comunicação à 

provocação de autoridades policiais ou judiciais. Caso a dúvida 

razoável quanto à licitude das transações persista após o 

esgotamento dos meios internos de análise, a orientação 

regulamentar preconiza a realização da comunicação, transferindo 

a matéria para a avaliação do órgão central de inteligência 

financeira. 

Aula 9.3: Elaboração Técnica da Comunicação de Operação 

Suspeita 

A eficácia do trabalho do COAF depende diretamente da qualidade 

técnica das comunicações remetidas pelas instituições financeiras. 

Uma COS bem elaborada deve narrar os fatos de forma clara, 

objetiva e cronológica, destacando com precisão os motivos que 

fundamentaram a suspeição da equipe de compliance. É 

imprescindível detalhar a qualificação dos envolvidos, as datas, os 

valores movimentados, os instrumentos de pagamento utilizados e 

os canais operacionais empregados na realização das transações. 

O texto da comunicação precisa demonstrar cabalmente o 

despasso entre a movimentação financeira observada e a 

capacidade econômico-financeira declarada pelo cliente, frisando as 

inconsistências encontradas na documentação apresentada. O 

analista deve evitar preencher a notificação com jargões genéricos 

ou resumos automatizados gerados pelo sistema de 

monitoramento, priorizando a descrição analítica do modus 

operandi identificado. A inclusão de dados sobre os destinatários e 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

remetentes dos recursos amplia significativamente a utilidade da 

comunicação para a inteligência financeira do país. 

Aula 9.4: Sigilo Absoluto da Comunicação e a Regra do Tipping-off 

O dever de sigilo absoluto constitui uma das regras mais rígidas 

aplicadas às comunicações de operações suspeitas encaminhadas 

pelas instituições bancárias. A legislação veda expressamente que 

a instituição financeira, seus diretores, analistas ou funcionários 

deem ciência ao cliente ou a quaisquer terceiros sobre a realização 

de uma comunicação ao COAF ou sobre a existência de 

procedimento interno de investigação em andamento. Essa 

proibição, conhecida no cenário internacional como regra do tipping-

off, visa impedir a destruição de provas e a fuga de investigados. 

A violação do sigilo da comunicação configura infração penal e 

administrativa grave, sujeitando os infratores a sanções 

disciplinares corporativas, multas impostas pelos reguladores e 

responsabilização criminal. As instituições financeiras devem 

implementar rigorosos controles de acesso lógico aos sistemas de 

compliance, garantindo que apenas profissionais devidamente 

autorizados tenham visibilidade sobre os dossiês de análise e os 

relatórios transmitidos às autoridades. Toda a tramitação das 

comunicações deve ocorrer em ambientes virtuais protegidos por 

criptografia de alto nível. 

Aula 9.5: Relatório de Inteligência Financeira e a Relação com as 

Autoridades 
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O Relatório de Inteligência Financeira é o documento elaborado 

pelo COAF a partir do cruzamento e análise de um conjunto de 

comunicações encaminhadas pelos setores obrigados, acrescido de 

informações contidas em bases de dados governamentais. O RIF é 

disponibilizado sigilosamente aos órgãos de persecução penal, 

como a Polícia Federal, os Ministérios Públicos Estaduais e o 

Ministério Público Federal, servindo de elemento informativo para a 

instauração de inquéritos policiais e investigações criminais. 

A relação entre as instituições bancárias e as autoridades 

competentes deve pautar-se pelo estrito cumprimento das 

obrigações legais de cooperação e fornecimento de dados mediante 

ordem judicial ou requisição legalmente amparada. O banco deve 

manter equipes preparadas para atender com rapidez e precisão ao 

cumprimento de ordens de quebra de sigilo bancário e bloqueio 

cautelar de valores. O aperfeiçoamento constante da qualidade das 

comunicações operacionais consolida a parceria entre o setor 

privado regulado e as instituições estatais de combate ao crime 

organizado. 

Módulo 10: Operações em Espécie, Cartões e Meios Eletrônicos 

Aula 10.1: Regulamentação sobre Depósitos e Saques em Espécie 

A movimentação de valores em moeda física constitui um dos 

canais de maior risco para a lavagem de dinheiro, dada a 

dificuldade inerente de rastreamento da cadeia de custódia e 

titularidade do numerário. A regulamentação do Banco Central 

impõe restrições e deveres operacionais específicos para a 
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execução de depósitos e saques em espécie de elevado valor. As 

instituições bancárias têm a obrigação de exigir do cliente o 

provisionamento prévio com antecedência mínima para saques em 

espécie que ultrapassem os limites regulamentares fixados. 

Além disso, nas operações de depósito em cédulas que atinjam o 

patamar de notificação compulsória, o banco é obrigado a identificar 

formalmente o portador que efetua a operação, registrando o nome, 

CPF e a origem declarada do dinheiro. O descumprimento dessas 

formalidades no guichê de caixa sujeita a instituição a sanções 

imediatas. Os bancos devem manter controles rígidos no 

processamento de depósitos em papel-moeda, evitando a aceitação 

de montantes expressivos sem a devida qualificação e 

comprovação documental do depositante. 

Aula 10.2: Limites de Comunicação Compulsória e Prazos 

Regulamantares 

A legislação e as resoluções do Banco Central estabelecem a 

obrigatoriedade de comunicação compulsória ao COAF para 

determinadas operações financeiras realizadas em espécie, 

independentemente de haver suspeita de ilicitude por parte da 

equipe de compliance. O regulador fixa patamares objetivos para 

saques, depósitos ou emissões de instrumentos de pagamento em 

cédulas. Atingido o valor limite regulamentar, a instituição financeira 

possui prazo estrito, geralmente contado em horas a partir da 

realização da transação, para efetuar a notificação ao órgão central 

de inteligência. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

O controle de prazos exige fluxos operacionais automatizados entre 

os sistemas de caixa das agências e a área corporativa de 

compliance. As comunicações compulsórias diferem das 

comunicações por suspeita, pois decorrem de um critério 

meramente objetivo fixado em norma. O não envio da notificação 

compulsória dentro do prazo legal configura infração administrativa 

formal sujeita a penalidades pecuniárias diretas impostas ao banco, 

independentemente de os recursos movimentados terem ou não 

origem criminosa. 

Aula 10.3: Risco de Lavagem em Cartões de Crédito, Débito e Pré-

pagos 

Os meios de pagamento eletrônicos, englobando cartões de crédito, 

débito e cartões pré-pagos, apresentam vulnerabilidades 

específicas que podem ser exploradas para a dissimulação de 

recursos de origem ilícita. Nos cartões pré-pagos, o risco concentra-

se na possibilidade de carga do saldo mediante o uso de numerário 

em espécie sem a devida identificação do comprador original, 

permitindo a posterior utilização do cartão para compras ou saques 

por terceiros em jurisdições estrangeiras. 

Em relação aos cartões de crédito e débito, as fraudes englobam o 

uso de estabelecimentos comerciais fictícios para a simulação de 

vendas inexistentes, técnica empregada para simular faturamento 

lícito e lavar dinheiro ilícito por meio da maquiagem de receitas 

comerciais. O compliance das credenciadoras e emissoras de 

cartões deve monitorar os padrões de transação das maquininhas 

de cartão, identificando volumes transacionados incompatíveis com 
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a estrutura física das lojas ou picos anômalos de faturamento no 

período noturno. 

Aula 10.4: Arranjos de Pagamento, PIX e Transferências 

Instantâneas 

A introdução do PIX e a expansão dos arranjos de pagamento 

instantâneo revolucionaram a velocidade das movimentações 

financeiras no Brasil, permitindo a transferência direta de valores 

vinte e quatro horas por dia. Essa agilidade operacional reduziu 

consideravelmente a janela temporal disponível para a atuação 

preventiva das equipes de compliance, exigindo a evolução dos 

sistemas de monitoramento para atuar com análise de risco 

preditiva e em tempo real antes da liquidação final da transação. 

A rápida pulverização de recursos ilícitos por meio de sucessivas 

transferências PIX entre contas mantidas em diferentes instituições, 

conhecidas como contas de passagem, representa o principal 

modus operandi empregado por estelionatários e lavadores de 

dinheiro na era das finanças digitais. Para mitigar esse risco, os 

bancos implementaram travas operacionais por horário, limites 

configuráveis de transferência diária e mecanismos de devolução 

de recursos para transações com indicativos de fraude ou coação, 

visando estancar a dispersão do capital ilícito. 

Aula 10.5: Uso de Contas de Passagem e Fracionamento em Meios 

Eletrônicos 

A utilização de contas de passagem constitui uma estratégia 

desenvolvida por operadores ilegais para fracionar e pulverizar o 
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rastreamento do dinheiro em ambientes eletrônicos. Essas contas 

são abertas, por vezes com documentos falsos ou com a conivência 

de laranjas, exclusivamente para receber transferências bancárias e 

repassá-las imediatamente a múltiplos destinatários, sem manter 

saldo relevante por mais do que alguns minutos. O propósito é 

pulverizar o valor em uma teia complexa de microtransações. 

A identificação de contas de passagem demanda a análise do 

tempo de permanência do recurso na instituição financeira e do 

padrão de fluxo de caixa da conta. Contas que apresentam padrão 

de equivalência quase exata entre o volume total de débitos e 

créditos em intervalos operacionais curtíssimos, sem pagamentos 

normais de despesas operacionais ou faturamento real, alinham-se 

ao perfil de conta de passagem. Identificado esse comportamento 

atípico, a instituição deve bloquear preventivamente os limites 

operacionais da conta, emitir comunicação ao COAF e providenciar 

o encerramento do contrato. 

Módulo 11: Ilícitos Internacionais, Trade-Based e Paraísos Fiscais 

Aula 11.1: Mecanismos de Lavagem de Dinheiro no Comercio 

Exterior 

A lavagem de dinheiro baseada no comércio internacional envolve a 

manipulação das rotinas do comércio exterior para ocultar ou 

transferir capital ilícito através das fronteiras sob o pretexto de 

transações comerciais legítimas. Esse modus operandi aproveita-se 

do grande volume de operações globais e da complexidade da 

documentação aduaneira e bancária envolvida nos contratos de 
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exportação e importação. O compliance de câmbio das instituições 

financeiras atua para validar a legitimidade do fluxo financeiro 

internacional. 

As táticas utilizadas abrangem a subfaturamento ou 

superfaturamento de bens e serviços, a emissão de faturas 

duplicadas, a descrição incorreta das mercadorias enviadas e o 

envio parcial ou totalmente fictício de cargas. Na prática do 

superfaturamento de importações, por exemplo, o importador 

remete para o exterior um valor superior ao valor real das 

mercadorias adquiridas, permitindo que a diferença seja retida em 

contas mantidas em paraísos fiscais em favor de criminosos. 

Aula 11.2: Superfaturamento e Subfaturamento de Importações e 

Exportações 

A manipulação ilícita de preços praticada nas operações de 

exportação e importação visa distorcer os valores declarados nas 

guias de câmbio para possibilitar a remessa ou o ingresso indevido 

de divisas no país. No subfaturamento de exportações, a empresa 

brasileira declara a venda de commodities ou produtos por um valor 

significativamente inferior ao preço de mercado, recebendo a 

diferença não declarada em uma conta mantida fora do território 

nacional, sonegando tributos e ocultando o patrimônio real do 

exportador. 

Para combater essa prática, os departamentos de compliance 

bancário e câmbio utilizam bases de dados de inteligência 

comercial que fornecem os preços de referência das mercadorias 
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no mercado internacional. Ao identificar uma transação cambial 

cujos valores divirjam consideravelmente das cotações médias 

praticadas na data do contrato, o analista deve paralisar a 

liquidação da operação de câmbio, exigindo a apresentação de 

laudos periciais de avaliação de carga, conhecimentos de 

embarque autênticos e demonstração da capacidade financeira das 

partes contratantes. 

Aula 11.3: Análise de Cartas de Crédito e Documentação Cambial 

As operações cambiais lastreadas em cartas de crédito exigem a 

análise criteriosa dos documentos comerciais apresentados aos 

bancos emissores e notificadores. A conferência documental 

abrange faturas comerciais, conhecimentos de transporte marítimo 

ou aéreo, certificados de origem, apólices de seguro e laudos de 

vistoria de carga. A fraude manifesta-se no envio de documentação 

formalmente perfeita, mas correspondente a embarques 

inexistentes ou a cargas sem valor comercial real, como recipientes 

cheios de areia ou resíduos. 

A equipe de auditoria cambial deve verificar a consistência dos 

dados cruzando a rota dos navios com as datas de emissão dos 

conhecimentos de transporte, conferindo o registro do armador e 

inspecionando a reputação das partes envolvidas na transação. A 

identificação de alterações sucessivas nas condições da carta de 

crédito, a alteração injustificada dos portos de destino ou a 

designação de pagamentos a beneficiários sem relação contratual 

direta com a venda constituem indícios de contaminação da 

operação por lavagem de dinheiro. 
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Aula 11.4: Triangulação de Pagamentos e Empresas Offshore 

A triangulação de pagamentos no comércio internacional manifesta-

se quando os fluxos de mercadorias e de recursos financeiros 

seguem rotas inteiramente divergentes sem fundamentação 

econômica plausível. Uma empresa estabelecida no Brasil pode 

importar mercadorias produzidas por um fabricante asiático, mas 

efetuar a liquidação cambial do pagamento em favor de uma conta 

mantida por uma holding offshore registrada em um paraíso fiscal 

do Caribe. Essa triangulação busca romper o nexo causal entre o 

exportador e o real remetente das divisas. 

O compliance bancário deve investigar o motivo comercial legítimo 

para a inclusão de intermediários estrangeiros no fluxo financeiro da 

importação ou exportação. Se a empresa contratante situada em 

jurisdição offshore não agregar valor à cadeia de suprimentos, 

atuando como mero conduto de repasse, a operação apresenta 

elevado risco de lavagem de capital ou sonegação fiscal. O banco 

deve exigir a comprovação dos contratos de intermediação e a 

qualificação completa dos beneficiários finais da trading offshore 

antes de autorizar o envio das divisas. 

Aula 11.5: Sanções Internacionais e Listas de Restrição Globais 

O descumprimento de sanções financeiras e a realização de 

transações com entidades constantes em listas de restrição globais 

expõem as instituições bancárias a graves consequências jurídicas 

e financeiras. Organismos internacionais, como a Organização das 

Nações Unidas, e órgãos governamentais de grande relevância 
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global, como a OFAC nos Estados Unidos e a União Europeia, 

mantêm programas de sanções econômicas direcionados a países, 

governos, empresas e indivíduos envolvidos com financiamento do 

terrorismo, proliferação de armas e violações graves de direitos 

humanos. 

As instituições financeiras brasileiras implementam filtros 

automatizados que cruzam todas as ordens de pagamento 

internacionais, remessas cambiais e nomes de clientes com essas 

listas restritivas em tempo real. A identificação de uma 

correspondência positiva exige o bloqueio imediato da transação, o 

congelamento dos recursos e a notificação às autoridades 

reguladoras competentes. A eventual facilitação do descumprimento 

de sanções internacionais pode acarretar a desconexão do banco 

brasileiro das redes bancárias globais e a aplicação de multas 

milionárias pelas autoridades estrangeiras. 

Módulo 12: Novas Tecnologias, Criptoativos e Desafios Digitais 

Aula 12.1: Criptoativos, Blockchain e o Risco de Pseudonimato 

A emergência dos criptoativos e a popularização da tecnologia 

blockchain introduziram complexidades adicionais à Prevenção à 

Lavagem de Dinheiro no sistema bancário. A arquitetura 

descentralizada das criptomoedas permite a realização de 

transferências de valor ponto a ponto sem a intermediação 

compulsória das instituições financeiras tradicionais. A 

característica do pseudonimato, inerente aos endereços de 
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carteiras virtuais que não exibem publicamente o nome do titular, 

dificulta a atribuição direta da propriedade real dos ativos digitais. 

Essa opacidade atrai a atenção de operadores ilícitos para a 

utilização de criptomoedas na lavagem de valores decorrentes de 

ataques cibernéticos, extorsões por ransomware e comércio 

clandestino na internet profunda. O compliance bancário que atua 

na interface com corretoras de ativos virtuais precisa implementar 

metodologias de rastreamento blockchain para acompanhar a 

origem e o destino das criptomoedas convertidas em moeda 

fiduciária nas contas bancárias da exchange. O desafio consiste em 

conciliar a inovação tecnológica financeira com o cumprimento das 

diretrizes de KYC. 

Aula 12.2: Regulamentação de VASPs e a Travel Rule no Brasil 

A edição do Marco Legal dos Criptoativos no Brasil e as 

regulamentações complementares emitidas pelo Banco Central 

disciplinaram a atuação das Prestadoras de Serviços de Ativos 

Virtuais (VASPs), submetendo-as a deveres de compliance 

análogos aos das instituições financeiras tradicionais. As corretoras 

de criptoativos atuantes no território nacional são obrigadas a 

manter sistemas de identificação de clientes, monitoramento de 

transações e comunicação de operações suspeitas ao COAF, 

integrando-se formalmente ao ecossistema de prevenção de ilícitos. 

Uma das principais diretrizes aplicáveis ao setor de ativos virtuais é 

a regra internacionalmente denominada Travel Rule, formulada pelo 

GAFI e incorporada às normas brasileiras. A Travel Rule estabelece 
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a obrigatoriedade de as VASPs coletarem, transmitirem e 

armazenarem dados precisos sobre os remetentes e beneficiários 

de cada transferência de ativos digitais que ultrapasse os limites 

fixados pelo regulador. A obrigatoriedade de repasse dessas 

informações entre as corretoras participantes busca eliminar o 

anonimato nas movimentações de criptoativos de alto valor. 

Aula 12.3: Técnicas de Ocultação em Cripto: Mixers, Tumblers e 

Privacy Coins 

Para frustrar as tentativas de rastreamento efetuadas por empresas 

de inteligência em blockchain, os operadores ilícitos recorrem ao 

uso de ferramentas sofisticadas de ocultação, como mixers, 

tumblers e criptomoedas voltadas exclusivamente à privacidade. Os 

mixers são serviços que misturam criptoativos oriundos de milhares 

de endereços distintos, redividindo-os e os enviando de volta aos 

destinatários em horários e proporções aleatórias, rompendo 

intencionalmente o histórico da cadeia de transações no livro de 

registros público. 

As privacy coins utilizam criptografia avançada que oculta o 

endereço do remetente, do destinatário e o valor total transferido 

diretamente na camada de protocolo da rede. Quando os recursos 

que passaram por mixers ou derivados de moedas de privacidade 

são liquidados em contas bancárias tradicionais sob a forma de 

moeda corrente nacional, os sistemas de conformidade do banco 

devem disparar alertas de alto risco. A incapacidade de a corretora 

ou do cliente demonstrar a cadeia causal limpa e linear do ativo 

digital exige o bloqueio da operação de depósito. 
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Aula 12.4: Inteligência Artificial e Machine Learning em Compliance 

O avanço da Inteligência Artificial e dos modelos de Aprendizado de 

Máquina revolucionou a eficiência das operações de conformidade 

bancária ao aprimorar a capacidade de detecção de 

comportamentos ilícitos complexos. Diferentemente dos sistemas 

tradicionais pautados exclusivamente em regras estáticas rígidas, 

os modelos de machine learning analisam volumes maciços de 

dados não estruturados, identificando correlações sutis e anomalias 

estatísticas que passariam despercebidas por analistas humanos. 

Essas tecnologias preditivas adaptam-se dinamicamente às 

mudanças nas táticas empregadas pelos lavadores de dinheiro, 

reconfigurando os modelos analíticos à medida que novos padrões 

de ilícitos são identificados no mercado financeiro. A inteligência 

artificial reduz significativamente a incidência de falsos positivos no 

monitoramento e automatiza tarefas repetitivas de triagem inicial. 

No entanto, a implementação desses algoritmos exige constante 

supervisão humana e governança de dados robusta para evitar viés 

algorítmico e garantir a explicabilidade das decisões perante o 

fiscalizador. 

Aula 12.5: Open Finance e Novos Vetores de Risco Tecnológico 

A implementação do Open Finance no Brasil, ao possibilitar o 

compartilhamento padronizado de dados de clientes e serviços 

mediante autorização expressa, transformou a dinâmica de 

prestação de serviços financeiros e ampliou a interconexão entre 

bancos, fintechs e instituições de pagamento. Embora esse 
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ecossistema aberto promova a competitividade e o desenvolvimento 

de novos produtos, ele também introduz novos vetores de risco 

operacional e cibernético que demandam atenção das estruturas de 

conformidade. 

A velocidade com que os dados e as ordens de pagamento 

trafegam por meio de interfaces de programação de aplicações 

(APIs) exige a padronização dos controles de PLD entre todas as 

instituições participantes do ecossistema compartilhado. A presença 

de uma instituição com fraquezas no seu ambiente de governança 

de dados pode contaminar toda a rede do Open Finance, permitindo 

o ingresso de usuários não devidamente qualificados. A 

harmonização das matrizes de risco e a verificação contínua das 

credenciais de segurança das APIs configuram requisitos de 

proteção do setor. 

Módulo 13: Crimes Correlatos e Fontes de Risco Complementares 

Aula 13.1: Financiamento do Terrorismo e Proliferação de Armas 

O combate ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da 

Proliferação de Armas de Destruição em Massa compartilha a 

infraestrutura operacional de PLD nas instituições financeiras, mas 

possui premissas conceituais que se diferenciam da lavagem de 

dinheiro tradicional. Enquanto na lavagem de dinheiro o objetivo 

primário é dissimular a origem de recursos sabidamente ilícitos, no 

financiamento do terrorismo o capital utilizado pode ter origem 

perfeitamente lícita, como doações de entidades filantrópicas ou 
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rendimentos do trabalho, destinando-se, contudo, ao custeio de 

atos criminosos ou à manutenção de células extremistas. 

A detecção do financiamento do terrorismo baseia-se na análise do 

destino dos valores e na identificação de doadores e recebedores 

constantes das listas de sanções da Organização das Nações 

Unidas. A legislação brasileira, por meio da Lei número 13.814, 

estabeleceu mecanismos de indisponibilidade imediata de bens 

pertencentes a pessoas físicas ou jurídicas submetidas às sanções 

do Conselho de Segurança da ONU. O compliance bancário deve 

assegurar o cumprimento imediato das ordens de congelamento de 

ativos, sem a necessidade de provocação prévia do Poder 

Judiciário nacional. 

Aula 13.2: Corrupção, Fraudes Financeiras e Crimes Tributários 

Os crimes contra a administração pública, em especial a corrupção 

passiva, a corrupção ativa e a concussão, figuram entre as 

principais infrações antecedentes geradoras de capital ilícito 

movimentado no sistema bancário brasileiro. O recebimento de 

propinas por agentes públicos envolve o uso de pagamentos 

fictícios por consultorias inexistentes, fracionamento de depósitos 

em guichês de caixa e transferência de valores para contas de 

empresas de fachada detidas por parentes ou intermediários da 

autoridade pública. 

Paralelamente, os crimes tributários e as fraudes corporativas 

produzem volumes expressivos de recursos que buscam ocultação 

na rede bancária. A sonegação fiscal sistemática e a apropriação 
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indébita de tributos geram uma massa de valores sem lastro 

contábil que necessita ser dissimulada sob a aparência de receita 

operacional regular. A integração entre a análise de compliance 

financeiro, a verificação da regularidade fiscal e o acompanhamento 

de licitações públicas é essencial para capturar as conexões entre a 

fraude fiscal e a ocultação de ativos ilícitos. 

Aula 13.3: Tráfico de Pessoas, Crimes Ambientais e Trabalho 

Escravo 

A atuação contemporânea do compliance bancário expandiu seu 

escopo para englobar a identificação de movimentações financeiras 

vinculadas a ilícitos socioambientais e violações graves de direitos 

humanos, alinhando-se aos princípios ESG. Os crimes ambientais, 

englobando o desmatamento ilegal, a grilagem de terras públicas e 

o garimpo clandestino, movimentam quantias vultosas que buscam 

integração no mercado formal por meio do comércio ilegal de 

madeira e ouro, frequentemente respaldado por notas fiscais frias. 

Da mesma forma, as cadeias produtivas e operativas que utilizam 

trabalho análogo à escravidão ou exploram o tráfico de pessoas 

deixam rasteabilidade financeira nas contas de seus operadores. A 

movimentação de valores para a compra de passagens, 

manutenção de alojamentos precários e o pagamento sistemático 

de propinas a fiscalizações locais configuram sinais de alerta. As 

instituições bancárias devem cruzar as listas oficiais de 

empregadores autuados por trabalho escravo e sanções ambientais 

com a sua base de clientes, suspendendo operações de crédito e 

encerrando relacionamentos de elevado risco socioambiental. 
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Aula 13.4: Mitigação do Risco de Utilização de ONGs e Entidades 

Sem Fins Lucrativos 

As organizações não governamentais, fundações privadas e demais 

entidades sem fins lucrativos desempenham papel crucial na 

sociedade, mas são classificadas por órgãos internacionais como o 

GAFI como estruturas vulneráveis à instrumentalização para o 

financiamento do terrorismo e lavagem de dinheiro. A 

vulnerabilidade dessas entidades decorre da facilidade para 

arrecadar doações pulverizadas em espécie, da presença de fluxos 

internacionais de capital e da opacidade existente no controle do 

destino final dos recursos distribuídos em projetos sociais. 

A atuação de conformidade voltada para entidades sem fins 

lucrativos exige a aplicação de procedimentos de qualificação que 

analisem a idoneidade dos diretores, a transparência das 

demonstrações financeiras e a comprovação da entrega efetiva dos 

benefícios às comunidades atendidas. O banco deve monitorar 

transferências internacionais recebidas ou enviadas por ONGs para 

regiões de conflito ou jurisdições com fraco controle regulatório, 

exigindo relatórios detalhados de prestação de contas que 

comprovem a destinação lícita dos recursos movimentados na 

conta corrente. 

Aula 13.5: O Crime Cibernético e a Lavagem do Produto de 

Fraudes Digitais 

A proliferação de crimes cibernéticos, como o phishing, a clonagem 

de cartões, a invasão de dispositivos e a aplicação de golpes 
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sociais por mensagens eletrônicas, gerou um volume colossal de 

recursos financeiros ilícitos que necessita ser lavado diariamente 

pelos fraudadores. O produto desses golpes digitais precisa ser 

rapidamente pulverizado e ocultado antes que a vítima identifique a 

fraude e solicite o bloqueio junto à instituição bancária de origem. 

O ecossistema criminoso cibernético utiliza uma rede organizada de 

aluguel de contas bancárias de terceiros para receber os recursos 

roubados. O compliance bancário deve integrar os alertas dos 

sistemas de segurança da informação e antifraude com o 

monitoramento de PLD. A identificação de movimentações atípicas 

em contas digitais abertas recentemente, que passam a receber 

múltiplos créditos via PIX seguidos por saques imediatos ou compra 

de criptoativos, impõe a adoção de medidas cautelares imediatas 

para contenção dos danos e recuperação dos ativos. 

Módulo 14: Investigações Internas, Processos Disciplinares e 

Proteção de Dados 

Aula 14.1: Metodologia para Condução de Investigações 

Corporativas Internas 

A condução de investigações corporativas internas constitui o 

mecanismo estruturado mediante o qual a instituição bancária apura 

denúncias, alertas de monitoramento não esclarecidos ou indícios 

de irregularidades praticadas por clientes, funcionários ou 

prestadores de serviços. A metodologia da investigação deve 

assegurar a imparcialidade, a confidencialidade e a preservação da 

cadeia de custódia das provas produzidas. O procedimento analítico 
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engloba a coleta de documentos operacionais, a revisão de 

mensagens eletrônicas corporativas e a realização de entrevistas 

técnicas com os envolvidos. 

O plano de investigação precisa definir com precisão o escopo das 

apurações, delimitando os fatos investigados e identificando as 

normas internas e regulamentares eventualmente violadas. A 

equipe responsável deve registrar detalhadamente todas as etapas 

executadas em um dossiê de investigação protegido. A condução 

adequada do processo investigativo garante que as decisões 

administrativas tomadas pela alta administração, tais como a 

comunicação do fato às autoridades, o encerramento de contas ou 

a aplicação de sanções trabalhistas, estejam respaldadas por 

fundamentação técnica consistente. 

Aula 14.2: Entrevistas de Compliance e Preservação de Provas 

A realização de entrevistas no âmbito de investigações internas de 

compliance exige o emprego de técnicas estruturadas de 

comunicação para a obtenção de informações relevantes sem violar 

os direitos fundamentais dos entrevistados. O investigador deve 

preparar previamente o roteiro de perguntas com base nas 

evidências documentais já mapeadas, mantendo atitude neutra, 

objetiva e isenta de pré-julgamentos. A condução da entrevista deve 

ser formalizada em ata subscrita pelos participantes ou gravada 

mediante autorização do entrevistado. 

A preservação da cadeia de custódia das evidências digitais e 

documentais representa fator determinante para garantir a validade 
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jurídica das provas colhidas, caso os fatos venham a ser objeto de 

contencioso judicial ou inquérito policial. Os arquivos eletrônicos 

extraídos de computadores ou servidores corporativos devem ser 

copiados por meio de procedimentos forenses validados que gerem 

códigos hash de verificação de integridade. A manipulação 

inadequada das evidências compromete a higidez da apuração e 

inviabiliza a punição dos responsáveis. 

Aula 14.3: Medidas Disciplinares e Encerramento de 

Relacionamento Contratual 

A constatação de envolvimento de colaboradores em atos de 

descumprimento intencional das políticas de PLD, conivência com 

operações ilícitas de clientes ou violação do dever de sigilo exige a 

aplicação imediata de medidas disciplinares proporcionais à 

gravidade da conduta. As punições aplicáveis aos funcionários 

englobam desde advertências formais e suspensões até a 

demissão por justa causa, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal do infrator. As sanções devem ser aplicadas de forma 

isonômica pela alta administração, independentemente do cargo 

ocupado pelo empregado. 

No tocante aos clientes envolvidos em movimentações suspeitas 

injustificadas ou que se recusarem a atualizar seus dados 

cadastrais, a instituição bancária pode deliberar pelo encerramento 

motivado da relação contratual. O procedimento de encerramento 

da conta corrente deve observar as regras normativas fixadas pelo 

Banco Central, notificando expressamente o titular com a 

concessão de prazo razoável para a transição dos recursos. A 
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rescisão do contrato de prestação de serviços bancários constitui 

medida de mitigação de risco reputacional e operacional para o 

banco. 

Aula 14.4: Conflito de Normas: PLD/CFT versus a Lei Geral de 

Proteção de Dados 

A execução das rotinas de prevenção à lavagem de dinheiro exige a 

coleta, o cruzamento e o compartilhamento de volumes 

significativos de dados pessoais e financeiros de clientes, o que 

pode gerar aparentes tensões operacionais com os preceitos da Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD). Enquanto a LGPD estabelece 

direitos de privacidade, autodeterminação informativa e restrições 

ao tratamento de dados, as normas de PLD impõem o dever 

compulsório de identificação do beneficiário final, monitoramento 

ostensivo e reporte sigiloso das operações às autoridades. 

A harmonização técnica entre ambos os diplomas legais assenta-se 

no fato de que o tratamento de dados pessoais promovido para fins 

de PLD encontra amparo legal expresso na hipótese do 

cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador. A 

instituição bancária não necessita obter o consentimento do titular 

dos dados para realizar investigações de compliance, checagens de 

antecedentes ou comunicações ao COAF. No entanto, o banco 

permanece obrigado a observar os princípios da finalidade, da 

necessidade, da segurança da informação e da limitação do acesso 

interno aos dados pessoais coletados. 
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Aula 14.5: Governança de Dados, Direitos do Titular e Sigilo 

Bancário 

A governança corporativa de dados na área de compliance deve 

estruturar processos seguros para o armazenamento e o descarte 

de dados pessoais e operacionais coletados durante as etapas de 

cadastro e monitoramento. As informações cadastrais e os 

históricos de movimentação das contas bancárias devem ser 

conservados pela instituição financeira durante o prazo mínimo 

obrigatório fixado pela regulamentação do Banco Central, contado a 

partir do encerramento definitivo do relacionamento com o cliente. 

Os direitos dos titulares previstos na LGPD, tais como o acesso aos 

dados e a correção de informações incompletas, devem ser 

atendidos pela instituição, exceto quando o fornecimento da 

informação puder violar o sigilo da comunicação ao COAF, 

comprometer investigações em andamento ou violar o sigilo 

bancário de terceiros. A equipe jurídica e o encarregado pelo 

tratamento de dados da instituição devem trabalhar alinhados com a 

diretoria de compliance para assegurar que as solicitações 

formuladas pelos titulares recebam respostas tecnicamente 

adequadas e fundamentadas nas exceções legais aplicáveis. 

Módulo 15: Treinamento, Cultura Organizacional e 

Responsabilização 

Aula 15.1: Elaboração e Execução do Programa Corporativo de 

Treinamento 
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A eficiência prática do programa de prevenção à lavagem de 

dinheiro em uma instituição bancária depende da qualificação 

técnica de seu corpo funcional. A regulamentação do Banco Central 

impõe a obrigação de elaborar e executar um programa contínuo e 

estruturado de treinamento direcionado a todos os empregados, 

estagiários e prestadores de serviços relevantes. O conteúdo 

programático dos cursos deve ser atualizado periodicamente para 

incorporar novas tendências de crimes, alterações legislativas e 

atualizações nas políticas internas da casa. 

Os programas de capacitação não devem adotar modelo único para 

toda a organização, devendo ser adaptados ao nível de 

responsabilidade e à área de atuação de cada grupo de 

funcionários. Os profissionais da primeira linha de defesa 

demandam treinamento focado na identificação de fraudes no 

atendimento ao público e na validação cadastral, enquanto os 

analistas de segunda linha exigem formação técnica aprofundada 

sobre monitoramento avançado, investigação e elaboração de 

comunicações ao COAF. A mensuração do aproveitamento nos 

treinamentos deve ser aferida mediante testes formais de 

conhecimento. 

Aula 15.2: Disseminação da Cultura de Compliance e Tone at the 

Top 

A construção de uma verdadeira cultura corporativa de integridade 

fundamenta-se na postura e no compromisso inequívoco 

demonstrado pelos membros da alta administração, conceito 

internacionalmente consagrado como tone at the top. Caso os 
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diretores e conselheiros de administração priorizem metas 

comerciais de curto prazo em detrimento da observância das regras 

de conformidade, a mensagem percebida pela organização será a 

de que o compliance constitui mera formalidade descartável. 

O compromisso do corpo diretivo manifesta-se na alocação de 

recursos financeiros e tecnológicos suficientes para o fortalecimento 

da área de compliance, na participação ativa nos comitês de 

integridade e no respaldo público às decisões de veto a negócios de 

elevado risco ilícito. A cultura de integridade precisa permear a 

rotina de todas as agências e departamentos, incentivando os 

colaboradores a reportar inconsistências e agir com ética. O 

alinhamento dos incentivos corporativos com a conformidade 

regulatória consolida a conduta ética como valor institucional 

intangível. 

Aula 15.3: Canais de Denúncia, Proteção ao Whistleblower e Não 

Retaliação 

A disponibilização de um canal de denúncias independente e 

acessível representa uma ferramenta indispensável para a captura 

de irregularidades internas, fraudes e descumprimentos das 

políticas de PLD que não foram detectados pelos controles 

informatizados. O canal deve estar disponível para funcionários, 

fornecedores e clientes, permitindo o envio de relatórios sobre 

condutas inadequadas sob a garantia do anonimato completo do 

denunciante. 
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A proteção efetiva ao denunciante de boa-fé, denominado 

whistleblower, exige a implementação rígida da política corporativa 

de não retaliação. A instituição bancária deve proibir expressamente 

qualquer ato de discriminação, demissão, rebaixamento de cargo ou 

assédio moral direcionado a empregados que utilizarem o canal de 

denúncias para reportar suspeitas legítimas. A gestão do canal 

precisa ser realizada por equipe especializada ou por empresa 

terceirizada independente, garantindo a apuração isenta e sigilosa 

de todas as ocorrências registradas. 

Aula 15.4: Responsabilização Administrativa, Penal e Civil dos 

Envolvidos 

A inobservância dos deveres legais e regulamentares de prevenção 

à lavagem de dinheiro gera severas consequências jurídicas que se 

projetam sobre a pessoa jurídica da instituição bancária e sobre as 

pessoas físicas de seus administradores e colaboradores. Na esfera 

administrativa, as infrações apuradas pelo Banco Central do Brasil 

ou pelo COAF ensejam a instauração de Processo Administrativo 

Sancionador, sujeitando os envolvidos a multas pecuniárias de valor 

expressivo, cassação de autorizações de funcionamento e 

inabilitação para o exercício de cargos de gestão no sistema 

financeiro. 

Na esfera penal, os profissionais envolvidos podem ser 

processados criminalmente caso comprovada a sua participação 

dolosa nos esquemas de lavagem praticados por clientes ou se 

demonstrado que atuaram com cegueira deliberada frente a 

evidências gritantes de ilicitude. Sob o prisma civil, os 
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administradores podem ser responsabilizados regressivamente 

perante a instituição pelos prejuízos financeiros derivados de multas 

aplicadas pelos órgãos reguladores em virtude de negligência 

culposa no dever de supervisão do sistema de conformidade. 

Aula 15.5: Auditoria do Programa por Órgãos Reguladores e 

Fiscalizações 

As instituições financeiras estão sujeitas a inspeções e fiscalizações 

periódicas conduzidas pelas equipes do Banco Central do Brasil e 

por auditorias externas independentes. Durante o processo de 

fiscalização, os inspetores examinam a adequação da política de 

PLD/CFT, verificam a efetividade das regras de monitoramento, 

testam a qualidade dos cadastros de clientes e inspecionam as atas 

das reuniões dos comitês de conformidade e da diretoria executiva. 

A constatação de deficiências graves ou reiteradas nos sistemas de 

controle interno resulta na expedição de termos de intimação, 

determinação de planos de ação imediatos e aplicação de 

penalidades sancionatórias. A instituição financeira deve manter a 

documentação de conformidade permanentemente organizada e 

atualizada para demonstrar o cumprimento tempestivo dos deveres 

regulamentares. O relacionamento com os fiscadores do Banco 

Central deve pautar-se pela transparência, fornecimento célere das 

informações requisitadas e pronta correção dos pontos de 

vulnerabilidade apontados. 

Módulo 16: Tendências Futuras e Desafios Globais em PLD e 

Compliance 
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Aula 16.1: Regtechs, Suptechs e a Automação do Compliance 

A constante sofisticação do crime organizado e a proliferação 

exponencial do volume de dados financeiros impulsionaram o 

surgimento das tecnologias aplicadas à conformidade (RegTechs) e 

à supervisão estatal (SupTechs). As RegTechs utilizam inteligência 

artificial, computação em nuvem e análise de grandes volumes de 

dados para otimizar os fluxos de trabalho de qualificação cadastral, 

varredura de listas de sanções e triagem automatizada de 

operações suspeitas, reduzindo custos operacionais e elevando a 

precisão do compliance bancário. 

Por outro lado, as autoridades reguladoras e fiscalizadoras utilizam 

soluções SupTech para monitorar em tempo real as transações do 

sistema financeiro nacional. O Banco Central do Brasil desenvolve 

ferramentas automatizadas de análise preditiva que recebem dados 

diretamente dos sistemas centrais dos bancos, identificando 

discrepâncias e anomalias de forma instantânea. Essa simetria 

tecnológica obriga as instituições bancárias a aperfeiçoarem 

continuamente seus ecossistemas digitais de prevenção sob pena 

de identificação imediata de suas falhas operacionais pelo 

regulador. 

Aula 16.2: Desafios Regulatórios em Finanças Descentralizadas e 

DeFi 

A consolidação do ecossistema de Finanças Descentralizadas 

(DeFi) representa um dos desafios mais complexos para a 

arquitetura tradicional de prevenção à lavagem de dinheiro. As 
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aplicações DeFi operam por meio de contratos inteligentes 

autoexecutáveis hospedados em redes blockchain públicas, 

permitindo que usuários realizem empréstimos, trocas de ativos e 

provisão de liquidez sem a intermediação de uma instituição 

financeira centralizada que atue como custodiante ou garantidora 

da transação. 

A ausência de uma entidade jurídica centralizada no comando dos 

protocolos DeFi dificulta a atribuição tradicional dos deveres 

cadastrais de KYC e o cumprimento das obrigações de 

monitoramento prescritas pelos órgãos reguladores. Os lavadores 

de dinheiro utilizam os pools de liquidez descentralizados para 

pulverizar valores e converter tokens de forma automatizada sem 

passar por verificações de identidade. O debate regulatório 

internacional avança na direção de responsabilizar os 

desenvolvedores das interfaces do protocolo e os detentores de 

tokens de governança para reintroduzir pontos de controle nas 

finanças descentralizadas. 

Aula 16.3: Harmonização Internacional de Normas e Cooperação 

Transfronteiriça 

A dimensão transnacional do crime organizado exige o 

fortalecimento dos mecanismos de cooperação jurídica e 

operacional entre os órgãos de inteligência financeira e as 

autoridades policiais de diferentes jurisdições. A dispersão ilícita de 

capitais por múltiplos países busca explorar as assimetrias 

legislativas e os conflitos de jurisdição para impedir o bloqueio e o 

repatriamento dos ativos subtraídos. A harmonização das normas 
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de PLD promovida pelo GAFI visa eliminar os refúgios regulatórios 

no ecossistema global. 

A cooperação internacional opera por meio de redes multilaterais de 

inteligência financeira, com destaque para o Grupo de Egmont, que 

reúne mais de uma centena de Unidades de Inteligência Financeira 

de todo o mundo para a troca célere de informações sobre 

movimentações atípicas. Para os bancos que mantêm atuação 

internacional, a capacidade de responder com presteza a 

requisições transfronteiriças de compartilhamento de dados e 

ordens de congelamento de ativos emitidas por autoridades 

estrangeiras devidamente cooperadas configura exigência 

indispensável de atuação no mercado bancário globalizado. 

Aula 16.4: O Impacto ESG na Avaliação de Risco de Compliance 

A integração dos critérios Ambientais, Sociais e de Governança 

(ESG) na estratégia das instituições financeiras redefiniu os 

parâmetros de avaliação do risco de compliance corporativo. O 

conceito tradicional de conformidade, restrito ao cumprimento estrito 

de normas legais anticorrupção e de PLD, expandiu-se para 

englobar a fiscalização do impacto socioambiental do crédito 

bancário e dos investimentos administrados. As instituições 

financeiras passam a ser cobradas pelo mercado e reguladores 

pela gestão dos riscos decorrentes do financiamento a atividades 

nocivas ao meio ambiente. 

Nesse contexto, a verificação de lavagem de dinheiro passa a 

investigar a origem do capital proveniente do desmatamento ilegal, 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

da exploração de garimpos não autorizados em terras indígenas e 

da violação de direitos trabalhistas. A inclusão de métricas 

socioambientais na matriz de risco de clientes impede que recursos 

derivados de degradação ambiental ingressem no sistema 

financeiro sob a forma de investimentos limpos. O alinhamento das 

políticas de PLD às diretrizes ESG fortalece a sustentabilidade e a 

reputação institucional do banco no longo prazo. 

Aula 16.5: Perspectivas para o Futuro do Compliance no Brasil 

O futuro da prevenção à lavagem de dinheiro e do compliance 

bancário no Brasil será marcado pela convergência entre avanço 

tecnológico de ponta, rigor regulatório ampliado e centralidade da 

governança ética nas organizações. A digitalização completa da 

moeda nacional por meio do Drex, a moeda digital emitida pelo 

Banco Central, introduzirá a programabilidade direta do dinheiro via 

contratos inteligentes, transformando radicalmente os mecanismos 

de rastreabilidade de ativos e simplificando a identificação de 

transações suspeitas na rede oficial. 

Paralelamente, a sofisticação contínua das fraudes digitais e o 

surgimento de novas formas de ilícitos cibernéticos exigirão do 

profissional de compliance um perfil multidisciplinar, combinando 

conhecimento jurídico aprofundado, domínio de análise de dados e 

visão estratégica de negócios. As instituições bancárias que 

investirem no fortalecimento de suas estruturas de integridade, na 

formação continuada de suas equipes e na adoção de tecnologias 

de inteligência analítica não apenas mitigarão seus riscos 
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operacionais e reputacionais, mas consolidarão posição de 

liderança e confiabilidade no ecossistema financeiro do futuro. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

LIVROS 

Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao 

Terrorismo no Setor Financeiro (Rodrigo de Grandis e outros 

autores) Oferece uma análise aprofundada sobre a aplicação 

prática das normas de prevenção no sistema bancário brasileiro, 

discutindo a jurisprudência e os aspectos criminais do ilícito. 

Compliance Financeiro e Risco Regulatório (Edson Luiz 

Vismona) Aborda a estruturação interna dos programas de 

conformidade em instituições bancárias, focando na gestão de 

riscos e no atendimento às diretrizes do Banco Central do Brasil. 

Lavagem de Dinheiro: Prevenção e Combate no Direito 

Brasileiro (Pierpaolo Cruz Bottini e Gustavo Henrique Badaró) Livro 

de referência no Direito Penal Econômico que analisa 

sistematicamente a Lei número 9.613 com as alterações 

promovidas pela legislação superveniente. 

SITES E ARTIGOS 

Portal do Conselho de Controle de Atividades Financeiras 

(COAF) Apresenta relatórios de gestão, orientações técnicas para 

os setores obrigados e estatísticas atualizadas sobre as 

comunicações de operações suspeitas no Brasil. 
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Seção de Regulação do Banco Central do Brasil (BCB) 

Disponibiliza o texto integral de resoluções, circulares e cartas-

patente relativas às exigências de controles internos e políticas de 

PLD no setor bancário. 

Relatórios e Recomendações do Grupo de Ação Financeira 

Internacional (GAFI/FATF) Publica as 40 Recomendações globais 

e os relatórios de avaliação mútua que medem a efetividade dos 

países no combate aos crimes financeiros. 

NORMAS E/OU LEIS 

Lei Federal número 9.613 de 3 de março de 1998 Dispõe sobre 

os crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores e cria 

o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF). 

Lei Federal número 12.683 de 9 de julho de 2012 Altera a Lei 

número 9.613 para tornar mais eficiente a persecução penal dos 

crimes de lavagem de dinheiro com a extinção do rol taxativo. 

Resolução BCB número 3.969 do Banco Central do Brasil 

Consolida as regras sobre a política, os procedimentos e os 

controles internos a serem adotados pelas instituições autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central para prevenção à lavagem de 

dinheiro. 

Instrução CVM número 617 da Comissão de Valores Mobiliários 

Regulamenta a prevenção à lavagem de dinheiro e ao 

financiamento do terrorismo no âmbito do mercado de valores 

mobiliários brasileiro. 
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INSTITUIÇÕES RECONHECIDAS 

Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) 

Referência nacional no desenvolvimento de diretrizes de 

governança, ética e conformidade para o setor empresarial e 

financeiro. 

Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) Emite normativos 

de auto-regulação bancária e promove fóruns técnicos de 

aprimoramento contínuo das práticas de compliance e PLD entre as 

instituições financeiras consorciadas. 

 


